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TESE: NÃO FORAM ENCONTRADAS PROVAS
REF.: V.P.I. Nº XXXXX/2018, NOTÍCIA DE FATO Nº XXXXX, OFÍCIO Nº XXXX ETC.
EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) DELEGADO SECCIONAL/REGIONAL

OU JUIZ(A) DE DIREITO OU PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
OBS.:  
Destacado em azul: predicação substituível ou dispensável, de acordo com o delito;  
Destacado em preto: aplicável genericamente a todos os delitos 
A Polícia Judiciária (Federal ou Civil XXXX), através do Exmo. Sr. XXXX, Delegado de Polícia XXXX, nos autos do procedimento em epígrafe, com efetivo exercício funcional no Departamento Policial XXXX, da cidade de XXXX, do Estado XXXX, na data aprazada abaixo, consoante as atribuições legais, conforme art. 144, §§ 1º e 4º, da Constituição Federal, ex vi arts. 3º, 4º, 5º, § 3º, e 6º, art. 10, §§ 1º e 2º (relatoria), 11 e 13, 187, 201 usque 203, 239, 394, todos do Código de Processo Penal, c/c a Lei 12.830/13, e na jurisprudência e doutrinas classificadas nesta peça (*), vem a presença de Vossa Excelência, apresentar:
RELATÓRIO DA VERIFICAÇÃO DA 
PROCEDÊNCIA DA INFORMAÇÃO
Art. 5º, do Código de Processo Penal e a Instrução Normativa nº 008/2017/DG/PCMA Polícia Civil do Estado do Maranhão e OFC-23ª PJESLZ-452015, do Ministério Público do Estado do Maranhão
1. DO EXÓRDIO

Consideram as informações incutidas na Notícia de Fato referenciada (ou ofício ou documento referenciado) onde elencam possível prática de ato indisciplinar ou tipo penal praticado pelo agente público, aqui investigado, Sr(a). XXXX (ou a apurar). Através deste procedimento, foram realizadas diligências para coleta de dados com o fim de consignar o juízo de valor aqui destacado.
2. DOS FATOS
Conforme exposição da peça denunciativa Notícia de Fato referenciada (ou ofício ou documento referenciado) vide o exórdio do item I, por volta de XXhXX do dia XX do mês de XXXXXX de 2018, ocorreu (EXPOSIÇÃO DOS FATOS) 
( . . . )

( . . . )

( . . . )
( . . . )
( . . . )

( . . . )
( . . . )
3.  DAS PROVAS

Foram concretizadas diligências em busca de provas para a materialização da conduta possivelmente produzida e o nexo de causalidade entre essa conduta e a provável autoria do agente público investigado.

Através de coleta de depoimentos, foi possível coalescer aos autos informações sobre conhecimento acerca dos fatos denunciados em apuração. Contudo, não foram localizados elementos capazes de vincular o agente público investigado com autoria descrita na narrativa fática. As testemunhas negaram ter ouvido os predicados impressos pelo denunciante acerca da conduta do agente público investigado.

Expediu-se ordem de serviço policial para promoção de diligências oportunas com o objetivo de identificar autoria e o elo desta com o conteúdo fático da denúncia. Entretanto, conforme análise do relatório da investigação, não foi possível encontrar material probatório capaz de elencar responsabilidade funcional ou criminal oriunda do agente público investigado.


Por analogia, nos termos dos arts. 3º e 386, II, VII, do Código de Processo Penal, acenou a aplicação analógica pelo reconhecimento da ausência de prova da existência do fato e estar provada a inexistência do fato.

Cintila a jurisprudência acerca desse caso, a qual se encontra impressão ao final desta peça. 
4. DO DIREITO

A investigação administrativa, além do escopo processual penal, técnico-jurídica, tem caráter estratégico e empírico sendo que, devidamente estabilizada, produz ainda, em conjuntura com o preceito de defesa social, subsidiariamente, referências convergentes aos aspectos sociopolíticos, econômicos e culturais que se expõem na análise de evento infracional.


O prelúdio da investigação, em face de sua concretização integral, perfaz-se com a cognição da notícia de transgressão, por quaisquer meios, e se desdobra pela articulação ordenada, dentre outros aspectos, dos atos notariais e afetos à formalização das provas em procedimento inquisitivo preliminar ou outro instrumento legal, dos atos operativos de minimização dos efeitos do delito e gerenciamento de crise dele decorrente, da pesquisa técnico-científica sobre a autoria e a conduta funcional, das atividades de criminalística, identificação, medicina e odontologia legal e encerra-se com o exaurimento das possibilidades investigativas aditivadas na respectiva metodologia.
Salutar o ensinamento do promotor de justiça e professor Rogério Sanches sobre o estudo do Fato Típico, como elemento constitutivo do tipo penal:
“Em um conceito analítico, fato típico é o primeiro substrato do crime, ou seja, o primeiro requisito ou elemento do crime. No conceito material, fato típico é um fato humano indesejado norteado pelo princípio da intervenção mínima consistente numa conduta produtora de um resultado e que se ajusta formal e materialmente ao direito penal. É o fato humano descrito abstratamente na lei como infração a uma norma penal.  São elementos do fato típico a conduta, o resultado, o nexo causal entre a conduta e o resultado e a tipicidade. Na falta de qualquer destes elementos, o fato passa a ser atípico e, por conseguinte, não há crime.”
Aplicando essa orientação, através da hermenêutica jurídica sobre a composição do Fato Típico, tem-se que os fatos narrados na Notícia de Fato referenciada (ou ofício ou documento referenciado) aduzem que o agente público investigado provavelmente produziu predicados que possivelmente ofenderam a honra subjetiva do denunciante.  

Tais predicados seriam associados a Conduta indisciplinar e criminal em si. O Resultado seria a percepção dessa conduta pelo denunciante que poderia gerar um incômodo e constrangimento. O Nexo de Causalidade poderia ser constatado através de provas testemunhais, por imagens, áudio etc. A Tipicidade proporcionaria a adequação do tipo penal de injúria ao que fora produzido pelo agente público investigado. 

Entrementes, pelo que se encontra nos autos: Não houve Conduta, pois não foi encontrada prova de sua existência, apenas restaram as palavras avulsas do denunciante. Não houve Resultado, pois este dependeria da existência da conduta ainda não identificada. Não houve Nexo de Causalidade, pois este depende de uma conduta ou resultado para fazer o elo com o autor e, por fim, a Tipicidade só poderia ocorrer em um universo imaginário através da leitura singela do tipo penal com um pseudo comportamento.
5. DOS ELEMENTOS DO TIPO FUNCIONAL


Calha expor sobre as elementares constitutivas para a construção de ilícitos administrativos. São componentes fundamentais da figura típica sem os quais a infração administrativa não existe. É imprescindível o preenchimento de elementares objetivas, subjetivas e normativas para produção de tal expediente.


5.1) ELEMENTO OBJETIVO DO TIPO FUNCIONAL


A elementar objetiva do tipo funcional se extrai da mera observação do caput. 


In casu, o elemento objetivo do tipo funcional: fato genérico, sem convergência de suspeição, inexiste, pois o próprio agente público que requisitou esta investigação não apontou responsabilidade específica do agente público investigado, tampouco indicou o meio de provas sobre o caso em comento, impossibilitando consonância com infração disciplinar ou algum delito, conforme a liturgia jurídica atual.

5.2) ELEMENTO SUBJETIVO DO TIPO FUNCIONAL


O elemento subjetivo do tipo funcional: o dolo. Não foi verificado. Inocorreu condução probatória que informe tal ato, tampouco aplicação de prova sobre essa assertiva que configurasse algum fim específico adventício à conduta ilegal.

Cediço que o dolo é a pretensão de diferir, excluir ou cometer ilegalmente o ato de ofício. Porém, é exigido o elemento subjetivo do tipo que é o desígnio de satisfazer interesse ou sentimento pessoal para caracterizar alguma claudicância, vontade de praticar ato abusivo ou desejo de denegrir a honra objetiva ou subjetiva de alguém.

Frise-se, o interesse pode ser patrimonial, material ou moral. O sentimento, estado afetivo ou emocional, pode derivar de uma paixão ou emoção (amor, ódio, piedade, avareza, cupidez, despeito, desejo de vingança).  Sensações não divulgadas, tampouco evidenciadas sobre o agente público aqui investigado.


Não foi revelado sentimento de simpatia, ódio, vingança, despeito, dedicação, caridade, animosidade e alhures convergentes à questão em querela e que se reflita ao comportamento do agente público investigado. Nenhum testemunho ou material probatório ventilou isso.

5.3) ELEMENTO NORMATIVO DO TIPO FUNCIONAL


O elemento normativo do tipo funcional: a justa causa, não foi encontrada. Requisito essencial para a condição da ação administrativa, em conjunto com o interesse processual, a possibilidade jurídica do pedido e a legitimidade ativa. Justa causa seria algum vestígio que ventilasse prática administrativa ilegal ou delito onde não fora demonstrado até então.
6. DAS CONDIÇÕES DA AÇÃO:

6.1) INTERESSE DE AGIR


Depreende-se o interesse processual pelo binômio necessidade-adequação. Da Necessidade se extrai existência de dano jurídico em decorrência de lide. Da Adequação aduz pretensão apta a por fim à lide trazida ao órgão denunciante, não se usando este como simples órgão de consulta. Destarte, a utilidade concreta de tal análise administrativa.


Nem aparentemente houve desrespeito a preceitos jurídicos administrativos, pois não houve descumprimento de dever funcional, em face das condições humanas e materiais à época que impossibilitava conclusões de trabalhos integrais e tempestivos. Ferramentas de expediente insuficientes, como pouco material humano e físico em face de excesso de ocorrências. Não havendo desrespeito a dever funcional, tampouco indício para isso, pois ilação não é suficiente para embasar sua definição, não há interesse processual. Ex vi art. 330, do Código de Processo Civil e art. 395, do Código de Processo Penal.


6.2) POSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO


Converge ausência de vedação expressa em lei ao pedido imediato formulado pelo autor na exordial. Havendo óbice em relações jurídicas de direito material sem aptidão para instauração de procedimento haverá impedimento sobre o conteúdo da peça informativa.


Ainda, a impossibilidade jurídica do pedido pode ser depreendida da existência de requisitos formais prévios, essenciais para o exercício da ação. São as condições de procedibilidade. In casu, uma representação específica e detalhada contra o possível sujeito ativo aqui agente público investigado ou notícia de ilegalidade com imputação discriminada de autoria com individualização da conduta. O que não foi encontrado. Ex vi art. 330, do Código de Processo Civil e art. 395, do Código de Processo Penal.


6.3) LEGITIMIDADE DAS PARTES


Legítimos para conceber demanda administrativa são os titulares dos interesses em conflito. O autor deve ser o titular da pretensão deduzida, qual seja o Estado, e o sujeito ativo, aqui agente público investigado, aquele que resiste a essa pretensão.


In casu, foi nominado o sujeito ativo, há indigitado por existência de acusação vinculada apenas pelo seu nome, conforme os fatos e fundamentos jurídicos extraídos do entendimento do Órgão Denunciante, mas não há nos autos elementos de comprovação de sua autoria.
7. DA JUSTA CAUSA E DA BOA FÉ


Escande-se sobre a necessidade de justa causa para instauração de procedimento. Escusa que resultou na abertura deste procedimento vestibular, sem contraditório, nem ampla defesa, qual seja, uma Investigação Preliminar.


A essência da justa causa é condição sine qua non para a instauração de ‘procedimento administrativo punitivo’, termo circunstanciado de ocorrência ou inquérito policial, pois sem subsídios materiais, não pode o administrador público devassar a vida do servidor público sob o pálido contexto de tentar localizar indícios de uma pseudo violação disciplinar.


A exposição fática do denunciante não foi capaz de superar o perímetro repressivo do Estado, pois o fim colimado pela suspeição não infringiu o interesse da sociedade em tais fatos relativos ao bem comum.


Incide, que o desempenho conforme a lei e o direito, extrai do Estado o vasto, geral e irrestrita discricionariedade, devendo a Administração Pública obedecer ao princípio da segurança jurídica, só instaurando o processo disciplinar ou ação judicial quando estiver presente, com toda fidúcia e materialidade, uma justa causa para a sua instauração, sob pena de indevida incursão funcional do agente público.


O processo administrativo disciplinar, termo circunstanciado de ocorrência ou inquérito policial, deverão ser instaurados sempre que a autoridade pública ficar cônscio de qualquer anomalia funcional perpetrada por agente público. Essa ciência deverá vir composta por elementos que comprovem falta aos deveres da função, e não gratuita inculpação genérica. O mesmo se dá aos demais atos investigatórios, como sindicâncias e pedidos de explicações.


Nestas condições, somente o exercício irregular das atividades funcionais do agente público, que desencadeiem em descumprimento a deveres ou inobservância a proibições, devidamente comprovados ou que existam forte indícios dessas infrações é que deverão ser apurados.

Oportuna a preleção de José Armando da Costa averba que, sem o fumus boni iuris não há como se instaurar procedimentos disciplinares:


"O uso do poder disciplinar não é arbitrário: não o faz a autoridade quando lhe aprouver, nem como preferir... A garantia do devido processo legal não só assegura ao funcionário a feitura do procedimento disciplinar previsto na lei (sindicância e processo ordinário sumário), como exige, por via de consequência, a existência de elementos prévios que legitimem tal iniciativa.”


Não fosse a exigência desse pré-requisito, os procedimentos disciplinares - estribando-se em meros caprichos do administrador e podendo ser instaurados sem mais nem menos, isto é, sem a existência de indícios ou outros adminículos legais idôneos – a vida funcional do servidor público seria um constante transtorno recheado por uma insegurança jurídica. 


Daí porque o aspecto mais democrático e importante do devido processo legal é a exigência desse imprescindível requisito de iniciação processual (fumus boni iuris), sem o qual ficaria o servidor público à mercê das trepidações emocionais dos seus superiores hierárquicos, os quais poderiam, assim, infelicitar, importunar e desassossegar os seus subalternos como bem lhe aprouvesse, já que não estariam vinculados a esse pressuposto legal.


Procedimentos administrativos genéricos, instaurados sem ambiente de apoio cogente, são inadequados para apuração de infração disciplinar sem justa causa plausível que embase punição administrativa ou até criminal.

Com alentada aquarela, Adilson Abreu Dallari, indignado, ressoa contra esse procedimento:


"Não é possível instaurar-se um processo administrativo disciplinar genérico para que, no seu curso se apure se, eventualmente, alguém cometeu falta funcional. Não é dado à Administração Pública nem ao Ministério Público, simplesmente molestar gratuitamente e imotivadamente qualquer cidadão por alguma suposta eventual infração da qual ele, talvez, tenha participado. Vale também aqui o princípio da proporcionalidade inerente ao poder de polícia, segundo o qual só é legítimo o constrangimento absolutamente necessário, e na medida do necessário."


"Repugna a consciência jurídica aceitar que alguém possa ser constrangido a figurar como réu numa ação civil pública perfeitamente evitável. Configura abuso de poder a propositura de ação civil temerária, desproporcional, não precedida de cuidados mínimos quanto à sua viabilidade."


É insatisfatória a existência de um acontecimento ou um receio, pois se torna forçoso o fumus boni iuris para a entrada do procedimento disciplinar contra quem quer que seja.


Esse juízo de valor, mesmo que em sumaria cognito o Administrador Público é compelido a fazer, sob pena de empreender abuso de poder.


Corroborando o que foi dito, com analogia respectiva, a Lei nº. 9.874/99, que regula o processo administrativo federal, veda as medidas restritivas além daquelas que sejam estritamente necessárias, bem como a segurança jurídica:


"Art. 2º - A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência.


Parágrafo Único – Nos processos Administrativos serão observados, 
entre outros os critérios de:

I – Atuação conforme a Lei e o Direito;


..............................................................................


IV – adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações, restrições e sanções em medida superior àquelas estritamente necessárias ao atendimento do interesse público."


Carência de objeto é sinônimo de ausência de justa causa. Denuncismo genérico é incompatível com a legalidade funcional. Somente a irregularidade, preenchida de elementos sensíveis e concretos é que poderão ser investidos, sem que haja constrangimento ilegal ao agente público.


Vaticinado no citado art. 144, e parágrafo único da Lei nº. 8.112/90, José Armando da Costa também se perfilha ao que foi dito:


" Vê-se, assim, que, sem esses conectivos pré-processuais, resta ilegítima a iniciativa da administração pública consiste na abertura desses expedientes apuratórios de faltas disciplinares, pois que tais elementos prévios indiciários (fumus boni iuris) não apenas contribuem uma exigência jurídico-processual sinalizadora da plausibilidade de condenação do servidor imputado, como também configura uma garantia em favor deste, que não poderá, sem o mínimo de motivação, ser submetido a inquietadores procedimentos como tais."


A boa-fé e a segurança jurídica removem do administrador público a faculdade da instauração do procedimentos administrativos, termos circunstanciados de ocorrências e inquéritos policiais com nominações genéricas de protagonistas, sem que haja aparente violação aos princípios disciplinares que regem a vida funcional. 

Procedimentos administrativos, termos circunstanciados de ocorrências e inquéritos policiais com nominações genéricas de protagonistas não são ‘estojos enigmáticos’, onde a ausência de materialidade de uma possível falta funcional poderia proporcionar tais instaurações para devassar o agente público.


O princípio da boa-fé no Direito Administrativo exige do agente público, no exercício de seu múnus, a lealdade, tanto com a sua repartição, como, sobretudo, com o administrado.


Sublinhar em outra oportunidade, José Armando da Costa, aduz:


"Assim, a ideia de uma conduta leal e confiável (treu und glauben) - substrato da boa-fé - incorpora-se na essência do direito, para viabilizar a Justiça e a segurança das relações intersubjetivas, figurando como verdadeiro dever do agente público manter aceso esse salutar princípio no cotidiano. A conexão entre a ideia de direito e o conteúdo ético – necessário, que rege o Princípio da Boa-fé, faz parte de uma perspectiva moderna que busca a lealdade como forma de eficiência e confiança da Administração Pública no relacionamento com a sociedade. A boa-fé objetiva é reconhecida e consagrada tanto na doutrina nacional como pela jurisprudência, cujo posicionamento se finca na ideia de que os atos privados e os públicos devem ser efetuados dentro de um padrão de lealdade e de ética. Nessa moldura, mesmo não existindo dispositivo legislativo direto, o princípio sub oculis é informativo dos atos públicos, não se admitindo, em hipótese alguma, que o servidor público paute seus atos funcionais descompassados com a boa-fé e a lealdade."


Registre-se, mais uma vez, a posição de José Armando da Costa:


"... sem esses conectivos pré-processuais, resta ilegítima a iniciativa da administração pública consistente na abertura desses expedientes apuratórios de faltas disciplinares, pois que tais elementos prévios indiciários (fumus boni iuris) não apenas constituem uma exigência jurídico-processual sinalizadora da plausibilidade de condenação do servidor imputado, como também configura uma garantia em favor deste, que não poderá, sem o mínimo de motivação, ser submetido a inquietadores procedimentos como tais. Não fosse a exigência do concurso inicial dos referidos adminículos indiciatórios (princípio de prova), a segurança jurídica dos servidores públicos desceria a patamares desprezíveis e instáveis, o que arrostaria de modo brutal e frontal o princípio constitucional do devido processo legal, uma vez que a instauração de tais procedimentos disciplinares se torna legítima e devida ante a existência desses indicadores pré-processuais."

Destarte, sem indícios ou provas, tanto o princípio da boa-fé como o da segurança jurídica, retiram do administrador público a possibilidade de instaurar procedimentos administrativos, termos circunstanciados de ocorrências e inquéritos policiais com nominações universais de protagonistas contra o servidor público, restando-se, por sua vez, de forma oportuna, a verificação da procedência das informações, como ato preparatório.
A segurança jurídica trabalha in casu como o dever/poder do Estado em resguardar a sociedade, sem reserva, da inviabilidade da honra e da devida privacidade dos indivíduos, não podendo ser rompida por atos administrativos desarrazoados ou que poupam núcleos animados de retaliações.

8. DA LEGISLAÇÃO


Vaticínio sustentado sobre o conteúdo dos arts. 144, § 4º, da Constituição Federal, c/c arts. 3º, 4º, 5º, § 3º, 6º, 395, II e III, 647, 648, I, do Código de Processo Penal, c/c art. 2º, §§ 1º e 2º, da Lei 12.830/13, corroborada pela Lei nº. 9.874/99, c/c art 2º, I, combinado com o art. 144, e parágrafo único da Lei nº. 8.112/90, em sintonia com a subsidiariedade inerente a tais diplomas em relação aos estatutos estaduais.
(*) Coadunado com a Instrução Normativa nº 008/2017/DG/PCMA Polícia Civil do Estado do Maranhão e OFC-23ª PJESLZ-452015, do Ministério Público do Estado do Maranhão.

Como foi destacado no início, ipse litteris:

Código de Processo Penal

Art. 3º  A lei processual penal admitirá interpretação extensiva e aplicação analógica, bem como o suplemento dos princípios gerais de direito.

Art. 386. O juiz absolverá o réu, mencionando a causa na parte dispositiva, desde que reconheça:

I - estar provada a inexistência do fato;

II - não haver prova da existência do fato;
( ...) 

VII – não existir prova suficiente para a condenação.                          

(*) Legislação Classificada

Lei 12.830/2013

 ( ... )

Art. 2º  As funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais exercidas pelo delegado de polícia são de natureza jurídica, essenciais e exclusivas de Estado.

§ 1º  Ao delegado de polícia, na qualidade de autoridade policial, cabe a condução da investigação criminal por meio de inquérito policial ou outro procedimento previsto em lei, que tem como objetivo a apuração das circunstâncias, da materialidade e da autoria das infrações penais.

 ( ... )

Código de Processo Penal

Art. 5º  Nos crimes de ação pública o inquérito policial será iniciado:

( ... )

§ 3º  Qualquer pessoa do povo que tiver conhecimento da existência de infração penal em que caiba ação pública poderá, verbalmente ou por escrito, comunicá-la à autoridade policial, e esta, verificada a procedência das informações, mandará instaurar inquérito. 

9. DA JURISPRUDÊNCIA E DA DOUTRINA (*)

Formaliza-se este procedimento de Verificação da Procedência da Informação, como este procedimento instaurado para apurar a denúncia imprimida, com arrimo nas decisões do Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça: STF, HC 95244/PE; STJ, HC 103566/RJ; STF, HC 84827/TO; STJ, HC 94546/RJ; STJ, HC 53703/RJ; STJ – HC 64096/PR; STJ, HC 44649/SP STF, RTJ 71/835, 111/288; STJ, RHC 9677/ES. Precedentes: RT 728/540; RT 679/351; RT 612/309, Doutrina classificada: GRECO, Rogério. Atividade Policial. 2. ed. rev., ampl. e atual. Rio de Janeiro: Impetus, 2010. Questionário do CNMP e ENASP sobre o META 1 nos itens 12, 13 e 14. 
(*) Jurisprudência Classificada

"Destacou-se, de início, entendimento da Corte no sentido de que a denúncia anônima, por si só, não serviria para fundamentar a instauração de inquérito policial, mas que, a partir dela, poderia a polícia realizar diligências preliminares para apurar a veracidade das informações obtidas anonimamente e, então, instaurar o procedimento investigatório propriamente dito. (STF, HC 95244/PE, Rel. Min. Dias Toffoli, 23.3.2010) - Precedentes: STF, RE 492480/SP; STJ, HC 103566/RJ; STF, HC 84827/TO; STJ, HC 94546/RJ; STJ, HC 53703/RJ; STJ – HC 64096/PR; STJ, HC 44649/SP; RHC 9.677-ES – DJU e RDT 783/588; RT 728/540; RT 622/296-7; RT 679/351, JTACRIM 91/192.

 “A instauração de VPI (Verificação de Procedência das Informações) não constitui constrangimento ilegal, eis que tem por escopo investigar a origem de delatio criminis anônima, antes de dar causa à abertura de inquérito policial.” .” (STJ, HC 103566/RJ, Rel. Min. Jane Silva, des. convoc. do TJ/MG, Sexta Turma – j. 11.11.2008).

“A Constituição Federal veda o anonimato, o que tinge de ilegitimidade a instauração de inquérito policial calcada apenas em comunicação apócrifa. Todavia, na hipótese, a notícia prestou-se apenas a movimentar o Ministério Público que, após diligenciar, cuidou de, higidamente, requisitar o formal início da investigação policial.” (STJ, HC 53703/RJ; Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, T6 – p. DJe 17.8.2009).

“A delação anônima não constitui elemento de prova sobre a autoria delitiva, ainda que indiciária, mas mera notícia dirigida por pessoa sem nenhum compromisso com a veracidade do conteúdo de suas informações, haja vista que a falta de identificação inviabiliza, inclusive, a sua responsabilização pela prática de denunciação caluniosa.” (STJ – HC 64096/PR, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima; T5 – p.  DJe 4.8.2008).

"Ainda que com reservas, a denúncia anônima é admitida em nosso ordenamento jurídico, sendo considerada apta a deflagrar procedimentos de averiguação, como o inquérito policial, conforme contenham ou não elementos informativos idôneos suficientes, e desde que observadas as devidas cautelas no que diz respeito à identidade do investigado. " (STJ, HC 44649/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, T5 – p. 8/10/2007).

(*) FALTA DE PROVAS E ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO (TCO/VPI):
“O trancamento da ação penal só se justifica quando evidenciada a atipicidade de plano, a ausência de indícios a fundamentarem a acusação ou, ainda, a extinção da punibilidade. Para o recebimento de queixa-crime é necessário que as alegações estejam minimamente embasadas em provas ou, ao menos, em indícios de efetiva ocorrência dos fatos. [...] Não basta que a queixa-crime se limite a narrar fatos e circunstâncias criminosas que são atribuídas pela querelante ao querelado, sob o risco de se admitir a instauração de ação penal temerária, em desrespeito às regras do indiciamento e ao princípio da presunção de inocência.” (STJ, HC 211857/BA 2011/0152876-3, Inq. n. 2.033, Ministro Nelson Jobim, DJ 17/12/2004).

“Inquérito policial: decisão que defere o arquivamento: quando faz coisa julgada. A eficácia preclusiva da decisão que defere o arquivamento do inquérito policial, a pedido do Ministério Público, é similar à daquela que rejeita a denúncia e, como a última, se determina em função dos seus motivos determinantes, impedindo ‘se fundada na atipicidade do fato’ a propositura ulterior da ação penal, ainda quando a denúncia se pretenda alicerçada em novos elementos de prova. Recebido o inquérito ‘ou, na espécie, o Termo Circunstanciado de Ocorrência’ tem sempre o Promotor a alternativa de requisitar o prosseguimento das investigações, se entende que delas possa resultar a apuração de elementos que dêem configuração típica ao fato (C.Pr.Penal, art. 16; L. 9.099/95, art. 77, § 2º). Mas, ainda que os entenda insuficientes para a denúncia e opte pelo pedido de arquivamento, acolhido pelo Juiz, o desarquivamento será possível nos termos do art. 18 da lei processual. O contrário sucede se o Promotor e o Juiz acordam em que o fato está suficientemente apurado, mas não constitui crime. Aí ‘a exemplo do que sucede com a rejeição da denúncia, na hipótese do art. 43, I, C.Pr.Penal’ a decisão de arquivamento do inquérito é definitiva e inibe que sobre o mesmo episódio se venha a instaurar ação penal, não importa que outros elementos de prova venham a surgir posteriormente ou que erros de fato ou de direito hajam induzido ao juízo de atipicidade.” (STF, HC 80560/GO).

“Embora a gravação ambiental obtida por um dos interlocutores, sem conhecimento do outro, de conversa não protegida por sigilo legal substancie prova lícita, não traz ela em si, na hipótese em causa, diante do contexto no qual produzida - discussão envolvendo a Querelante, a Querelada e o ex-marido daquela, atual esposo desta, e do confronto com os argumentos desenvolvidos no contraditório, um mínimo de lastro indiciário capaz de fazer presente a justa causa necessária à abertura de ação penal. Queixa-Crime rejeitada. A Corte Especial, por unanimidade, rejeitou a Queixa-Crime.” (Tribunal Regional Federal da 1ª Região TRF-1 - QCR 23018 MG 0023018-02.2011.4.01.0000).

 "(...) Não há dúvida que a denúncia deve estar embasada em um mínimo de prova, o que não ocorreu na hipótese vertente, sendo que a simples instauração de uma ação penal já macula a vida de qualquer pessoa de bem, daí porque a jurisprudência é firme no sentido de que"a denúncia deve necessariamente apresentar-se lastreada em elementos que evidenciem a viabilidade da acusação, sem o que se configura abuso do poder de denunciar". (STJ, RHC 1580, 6ª Turma, Min. Costa Leite, DJU 16.03.92, p. 3107).
“A queixa-crime deve vir instruída com suporte probatório mínimo de molde a garantir que a ação penal privada não seja uma aventura. Se o rol de testemunhas não encontra eco nos autos do procedimento que instrui a queixa, deve o Juiz rejeitar de plano a inicial. Configura constrangimento ilegal a manutenção de processo manifestamente inviável. Sentença de rejeição da queixa mantida.” (TJRJ - APELAÇÃO CRIMINAL : APR 02662553120128190001).

“Se o fato é atípico, arquiva-se o inquérito policial, consequentemente o Termo Circunstanciado de Ocorrência, pois não existe crime a punir, conforme requerimento do Ministério Público Superior.”(TJPI - Termo Circunstanciado de Ocorrência, TC 60028769).

Ad argumentandum tantum, não houve especificação das elementares do tipo funcional pelo elenco probatório. Fator imprescindível para formalização da peça inquisitiva em seus requisitos formais e materiais. O primeiro é encontrado no art. 41, do Código de Processo Penal, sob aspecto da analogia, ex vi art. 3º, do mesmo código. O segundo como indícios que gerem juízo de probabilidade sobre a descrição corresponder ao ocorrido no plano da experiência jurídica, não bastando apenas reproduzir os termos legais, ex vi: STF: RTJ 71/835, 111/288, RT 612/309.


Destarte, se o processado tem esse rosário jurisprudencial expelido em suas atribuições para discernir sobre o caso concreto e aplicá-lo, do mesmo modo tal agente público apenas não pôde estabelecer seu munus in casu de forma incontinenti. Inexistiu prejuízo para o exercício de polícia judiciária capaz de prejudicar a persecução penal.

10. DA CONCLUSÃO


Ex positis, tollitur quaestio, com arrimo nos predicados suso reportados, findo o mister de tal encargo referente ao caso em tela, não foi possível apresentar evidências dignas de nota e capazes de preencher a estrutura jurídica necessária para a moldura da maioria dos elementos infracionais, ilegais ou criminais.

O material coletado neste poderá suplementar a predicação escandida nos parágrafos acima. Não aduziu existência de interesse ou sentimento pessoal, abuso ou claudicância, capaz de estabelecer um liame configurativo de alguma prática infracional ou conduta criminosa pelo agente público investigado.

Não houve intenção comprovada de atos delitivos ou infracionais pelo agente público investigado, tampouco houve propósito deliberado, sem intenção direta. Inolvida-se a inexistência de dolo específico para tal fim. Não existe nos autos testemunho que consiga assim constatar isso. Não há percepção de ocorrência de ‘má-fé’.


Neste viés, conforme o conteúdo acima transcrito, foram constatadas:

I) A ausência de provas capazes de suprir os elementos normativos, subjetivos e objetivos de tipos funcionais e penais, necessários para materialização de ato indisciplinar ou delito.
II) A hermenêutica jurídica, a qual ventila no caso em querela, a impossibilidade de entendimento unitário na análise da conjuntura fática exsurgente sobre responsabilidade na requisição direta e obrigatoriedade referente à segunda fase da persecução penal; 

III) Não existir possibilidade jurídica do pedido, interesse processual, legitimidade passiva e justa causa para sustentar instauração de procedimento inquisitivo, condições da ação para tanto;


Com a devida reverência à majorada experiência, conhecimento jurídico e funcional da autoridade pública requisitante, finaliza-se aqui a exposição de motivos para fins de conhecimento sobre a justificativa dos serviços públicos produzidos referentes ao caso em questão. Como sugestão, é conveniente o arquivamento deste procedimento até que apareceram provas capazes de produzir um nexo de causalidade entre atos cometidos e autoria.

São as informações necessárias. Respeitosamente,
Local e Data.
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